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Ata da 3ª Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Araguaína, Estado do 
Tocantins. Aos onze dias do mês de Setembro de dois mil e dezessete, às quatorze 
horas sob a presidência do vereador Marcus Marcelo de Barros Araújo, 
compareceram os seguintes vereadores: Alcivan José Rodrigues, Aldair da Costa 
Sousa, Carlos Silva Leite, Divino Júnior do Nascimento, Delaite Rocha da Silva, 
Edimar Leandro da Conceição, Geraldo Francisco da Silva, Gideon da Silva Soares, 
Gilmar Oliveira Costa, Israel Gomes da Silva, José Ferreira Barros Filho, Leonardo 
Lima Silva, Maria José Cardoso Santos, Silvano Faria da Silva, Terciliano Gomes 
Araújo e Wagner Enoque de Souza. Todos em número de dezessete. Havendo 
número legal o Sr. Presidente declara aberta esta sessão e convida o vereador 
Gideon Soares para fazer a leitura da Bíblia. O vereador faz a leitura do Salmo 23. O 
secretario faz a leitura da ata da sessão anterior. Em discussão. Em votação. 
Aprovado por unanimidade. Correspondências: Oficio nº1372/2017 – 6ª PJ – 
Ministério Público. Assunto: Notificação de Arquivamento do Procedimento 
Preparatório nº02 – A/2017. PR. VM.Nº05 – 2017/2018 – Venerável Mestre – 
Euclides Divino de Oliveira. Assunto: Agradecimento a Moção de Aplauso de 
Nº115/017. Oficio nº2713/2017/GIGOVPM – Caixa Econômica Federal. Assunto: 
Crédito de Recursos Financeiros – Orçamento Geral da União. Comunicados do 
Ministério da Educação – Fundo Nacional de Desenvolvimento da educação – 
Presidência – Todos informando a liberação de recursos financeiros: 
NºCM129942/2017, Nº129943/2017, Nº129895/2017, Nº129896/2017, 
Nº129948/2017, Nº129939/2017, Nº129940/2017 e Nº129941/2017.  Ordem Do Dia: 
O Sr. Presidente faz a leitura do Requerimento Nº1190/017 de autoria do vereador 
Divino Bethânia – para prestar esclarecimentos sobre o Processo Seletivo do Crédito 
educativo. Em seguida faz a composição da Mesa Diretora convidando para compô-
la: Sr. Railon Borges de Oliveira – Superintendente de Educação, Sra. Joselina Dias 
Godoy – Representante do ITPAC, Sra. Nilza Ingrid Malaquias – Representante da 
Prefeitura Municipal e Sr. Wagner Rodrigues Barros – Representante da Prefeitura 
Municipal. O Sr. Presidente passa a palavra ao vereador Divino Bethânia Júnior 
autor da referida propositura, que cumprimenta a todos os presentes e aos 
convidados que atenderam a sua convocação e externa o seu respeito e a sua 
admiração a todos. Diz que os vereadores são fiscais e a função de cada um e 
fiscalizar os gastos e o mau uso dos recursos públicos, mas que essa convocação 
não foi feita por algum fato que precisa ser fiscalizado ou alguma denúncia feita, mas 
para que possam saber como está o processo do Crédito Educativo, como é o 
processo seletivo do mesmo. Pergunta se as pessoas estão conseguindo pagar o 
crédito educativo, se estão conseguindo emprego após concluírem o curso superior 
e como está o caixa do crédito educativo e questiona também como fica a situação 
de quem não consegue pagar a divida do crédito. Ressalta que esse debate é para 
que possam esclarecer essas situações não somente para os vereadores, mas para 
toda a população, ou seja, transparência e diz que não tem nenhuma denúncia de 
nada que esteja sendo feito de errado, ressalta que o que tem são duvidas e espera 
que possam saná-las. Com a palavra o Sr. Railon Borges que cumprimenta a todos 
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e diz ser um prazer estar presente nesta Casa de Leis e que se sente aliviado em 
saber que não há denúncias de algo errado e que não há mesmo, pois tudo está 
sendo feito com total transparência, destaca que desde 2013 o processo passou por 
adequações e modificações que tornou o crédito educativo com mais acessibilidade 
para quem realmente precisa.  O Sr. Railon ressalta que o processo começa quando 
recebem toda a documentação do candidato e verificam se tudo está de acordo com 
o Decreto que regulamenta o Crédito Educativo, e orientam todos os candidatos 
para fornecerem todos os documentos que precisam depois de verificado, uma 
comissão faz a visita no local onde reside o candidato que solicitou o crédito para 
analisar se as informações fornecidas estão corretas. O vereador Divino Bethânia 
Júnior diz que foi feito um Decreto e não foi respeitada a Lei, pois existe uma Lei do 
Crédito Educativo e mesmo sabendo que esta Lei está um pouco defasada, é 
preciso respeitá-la e esse Decreto deve ser adequado a mesma, por isso solicita do 
Sr. Wagner que possa comunicar ao Sr. Prefeito  para que envie essa adequação da 
Lei para que fique regulamentada essa questão. O vereador Terciliano Gomes fala 
que é preciso olhar essa questão de que as pessoas que realmente contribuem na 
nossa cidade não sejam prejudicadas quanto a não receberem o crédito educativo. 
O vereador Carlos Silva questiona em que fase do processo a comissão e o membro 
do diretório acadêmico passam a fazer parte do processo. O Sr. Railon diz que os 
técnicos da Secretária da Fazenda Municipal poderão dizer ao certo os dados, mas 
a comissão passa a fazer parte do processo após analisarem os documentos dos 
candidatos e depois todos os processos são encaminhados para a Secretaria da 
Fazenda, ou seja, não fica nada na Secretaria da Educação. Com a palavra a Sra. 
Nilza Ingrid, que destaca que assim que a Secretaria da Educação encaminha a 
seleção dos candidatos que estão aptos a concorrer ao crédito e os que não estão 
aptos e a equipe da Secretaria da Fazenda faz um levantamento de percentual do 
que poderá ser usado. Com a palavra o Sr. Wagner Rodrigues, destaca que irá 
tentar fazer uma explanação da melhor maneira possível para que todos entendam, 
informa que os vereadores que participam da Comissão do Crédito são os 
vereadores José Ferreira (Ferreirinha) e Aldair da Costa (Gipão). Ressalta que há 
uma Lei posterior a Lei do ano de 1999, e que esse Decreto é apenas para adequar 
alguns pontos de acordo com a realidade de cada gestão, pois se tiverem que fazer 
uma Lei do Crédito a cada ano, não conseguirão nem implantar o Crédito Educativo. 
Destaca que o valor que será retornado esse ano diminuiu muito e que isso interfere 
muito na execução do crédito, diz que quem tem o poder de decidir o percentual é a 
Comissão do Crédito Educativo, e ela que determina os nomes dos que serão de 
fato beneficiados e que ainda não foi decidida a lista, por que estão analisando o 
processo que já está em fase final e tudo está sendo feito cumprindo a risca o 
Decreto com total lisura. O vereador Gideon Soares questiona sobre o percentual, se 
existe um valor definido e como é decidido esse percentual. O Sr. Wagner faz a 
leitura do artigo da Lei que determina os critérios que tem que ser cumprido quanto à 
questão do percentual. O vereador Divino Bethânia Júnior diz que irá reafirmar que a 
Lei do ano de 1999 tem uma redação muito pobre e que o Decreto é muito 
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importante, mas que será de fundamental importância que pudessem assegurar os 
critérios que constam no Decreto regulamentando o mesmo através de uma Lei. O 
Sr. Wagner diz que esse Decreto é referente a Lei nº2873/2013 e não a Lei do ano 
1999. O vereador Divino Bethânia Júnior diz que não se pode ficar legislando 
através de Decretos a qualquer gosto e que uma nova Lei é o caminho correto. O Sr. 
Wagner Rodrigues diz que a questão do Decreto é para que no futuro o Gestor do 
Município não fique engessado numa Lei. O vereador Terciliano Gomes diz que o 
Decreto vem para regulamentar, mas que precisa passar por um processo de 
modernização. Em aparte o vereador Divino Bethânia Júnior diz que é preciso ter na 
Lei que os casos omissos serão regulamentados por Decretos se não há não pode 
ser feito o Decreto. O Vereador Terciliano Gomes diz que os casos omissos 
precisam ser regulamentados através de Decreto mesmo não estando explicito na 
Lei. Em aparte o vereador Alcivan Rodrigues diz que tem sido muito procurado pelas 
pessoas que se formam e não conseguem pagar o crédito se não há uma forma 
dessas pessoas pagarem através de trabalho na própria prefeitura e se pode ser 
aumentado o numero das parcelas para pagarem o crédito. O vereador Gilmar diz 
que já solicitou da Secretária da Fazenda informações sobre o índice de pessoas 
inadimplentes do crédito educativo e se podem pagar com trabalhos na própria 
Prefeitura. Com a palavra o vereador Carlos Silva questiona com relação aos 
candidatos que são inaptos, porque então já publicam a tabela com percentuais pré-
determinados referente ao curso de medicina, e que muitas pessoas foram pegas de 
surpresas. Em aparte o vereador Divino Bethânia Júnior diz que os critérios que 
estão no Decreto referente ao curso de medicina para ter 50%, não condizem com a 
realidade, pois são critérios inviáveis para que o candidato possa pagar o crédito e 
que é preciso rever esse Decreto. Em aparte o vereador Terciliano Gomes diz que o 
Decreto não alterou a Lei ele regulamenta algumas omissões, e se tiver alguns 
casos do Decreto que infringe a Lei, o Decreto deve ser desconsiderado. Com a 
palavra Leonardo Lima questiona porque alguns cursos não são contemplados com 
o crédito educativo. Com a palavra o vereador Wagner Enoque, diz que gostaria de 
registrar que é a segunda vez que a FACIT falha com essa Casa de Leis. Em aparte 
o vereador Divino Bethânia Júnior pergunta como está funcionando quanto ao 
retorno desse recurso. O vereador Wagner questiona com relação ao percentual o 
que é usado pela Comissão para calcular esse percentual. O vereador Terciliano 
Gomes destaca que o município não tem a obrigação com o curso superior e sim 
com o ensino fundamental e mesmo assim o Município dá a sua parcela de 
contribuição. Com a palavra a Sra. Nilza diz que não é a Comissão que estipula o 
valor do percentual, é a Secretaria da Fazenda que faz esse levantamento do 
percentual e estipula quanto a Comissão terá para poder trabalhar. Ressalta que 
possuem  conta própria e especifica para o Crédito Educativo e que o pagamento do 
crédito educativo não retorna para o próprio credito, é destinado para a secretaria da 
Educação e quem quiser requisitar informações sobre essas contas pode fazer, pois 
são contas públicas.O vereador Edimar Leandro pergunta a senhora Joselina – 
ITPAC quantos cursos tem no ITPAC que estão sendo cursados através do crédito 
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educativo. Com a palavra o Sr. Railon diz que o curso de medicina é o curso que 
tem o valor mais diferenciado dos demais cursos, e que a renda referente à pessoa 
do curso de medicina passa a ser renda per capita e não por família para solicitar o 
crédito educativo, ou seja, a tabela para o curso de medicina é diferente. Em aparte 
o vereador Divino Bethânia Júnior diz que não é contra o Decreto, o que está 
falando é que esse Decreto precisa ser regulamentado através de uma Lei. O Sr. 
Railon diz que se tem um prazo para fazerem as denúncias e que é a Comissão que 
analisa as denúncias e não a Secretaria da Fazenda. Com relação à pergunta do 
vereador Leonardo responde que a Lei não diz quais serão os cursos contemplados 
pelo crédito educativo, a Comissão fez um levantamento quanto aos cursos e ao 
mercado de trabalho para a demanda solicitada e daí define a lista dos cursos 
beneficiados pelo crédito educativo. O vereador Terciliano Gomes diz que não 
concorda que a Prefeitura contribua para uma pessoa que irá se formar e não irá 
contribuir para com nosso município. Com a palavra o Sr. Wagner Rodrigues diz que 
os alunos que se inscreveram para terem o crédito passaram a ter contato direto 
com a Secretaria da Educação e quem disser que não foi informado não é verdade, 
ressalta que se não tivesse sido feito o Decreto não poderiam conceder o crédito 
nem para trinta pessoas. A Sra. Nilza diz que nada impede que o aluno que foi 
contemplado com 20%, entre solicitando um percentual maior. Com a palavra a Sra. 
Joselina Dias, diz que quando passou a integrar o departamento do ITPAC que trata 
do crédito educativo viu o quanto o processo é feito de forma correta e transparente. 
Respondendo a pergunta do vereador Edimar diz que são 97 alunos beneficiados 
pelo crédito educativo.  Destaca que a Sra. Nilza encaminhou uma planilha com os 
nomes dos alunos que estão na lista do crédito educativo, mas que é preciso 
esperar até o processo final para saberem o número certo, pois é preciso atender a 
todos os critérios. O vereador Edimar questiona quantos alunos no total são 
contemplados com o crédito educativo do município. A Sra. Nilza diz que são 97 
alunos do ITPAC e quatro alunos da FACIT.  A Sra. Joselina diz estão a disposição 
para esclarecer o que for preciso quanto à questão do crédito educativo para com o 
ITPAC. Com a palavra o vereador Delan questiona se a nova modalidade de renda 
para selecionar os candidatos do crédito não foge o principio da isonomia e se não 
será uma modalidade direcionada do beneficio. O vereador Divino Bethânia Júnior 
ressalta que se os valores das parcelas não forem acessíveis e não tiver um tempo 
viável o aluno irá protelar o pagamento do crédito o tempo que for necessário até ter 
condições financeiras para pagar o crédito. Agradece as pessoas que atenderam a 
sua solicitação e se fizeram presentes e que foram feitos esclarecimentos 
necessários para saberem sobre esse processo do crédito educativo. Em seguida o 
vereador Divino Bethânia Júnior assume a presidência da Mesa Diretora. Com a 
palavra o vereador Marcus Marcelo que parabeniza o vereador Divino Bethânia 
Júnior pela apresentação da propositura e cumprimenta os convocados que se 
fizeram presentes, destaca que gostaria de enfatizar que o município está dando 
uma grande contribuição ao ensino superior com esse crédito educativo, pois a 
obrigação é apenas com o ensino fundamental e mesmo assim dá a sua parcela 
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nessa questão. Destaca que com essa ajuda e com a sensibilidade da atual gestão 
muitos alunos estão tendo a oportunidade de cursar uma faculdade e que isso 
precisa ser ressaltado. Em seguida o vereador Marcus Marcelo reassume a 
presidência da Mesa Diretora. Com a palavra o vereador José Ferreira (Ferreirinha) 
diz que faz parte da Comissão que analisa o Crédito Educativo e sabe da lisura do 
trabalho que é feito por todos e que não há nenhuma denúncia isso mostra como a 
Comissão trabalha de forma correta e que gostaria de parabenizar o vereador Divino 
Bethânia Júnior que possibilitou esse debate e que muitos esclarecimentos 
importantes foram feitos. O vereador Geraldo Silva cumprimenta a todos que se 
fizeram presentes e destaca que foi realizado um grande debate e parabeniza o 
vereador Divino Bethânia Júnior pela apresentação da propositura. A vereadora 
Zezé Cardoso diz que sabe da importância do crédito educativo, pois seus filhos 
estudaram através do crédito educativo e parabeniza o vereador Divino Bethânia 
Júnior pela propositura apresentada. O Sr. Railon diz que o crédito não é 
exclusivamente para as pessoas que não tem renda, pois o crédito é praticamente 
um financiamento, e que as pessoas que solicitam precisam estar cientes que terão 
que pagá-lo após concluírem o curso. O vereador Delan diz que não se pode negar 
o crédito pensando numa renda futurista e que colocar critérios diferenciados para o 
crédito educativo do curso de medicina já está sendo feito a diferenciação, ou seja, 
estão quebrando o principio da isonomia e que esse é seu ponto de vista e não 
estão respeitando os critérios da Lei maior que é a Constituição. O Sr. Railon diz que 
estão abertos para esclarecer o que for preciso quanto ao processo do crédito 
educativo e que qualquer vereador pode procurá-los. Com a palavra a Sra. Joselina 
agradece pelo convite e que foi um grande aprendizado e que o ITPAC está à 
disposição para ajudar no que for possível e que ficariam muito felizes se 
aumentassem mais o crédito educativo para atender mais alunos. Com a palavra o 
Sr. Wagner responde que seguem a mesma regra a mesma Lei do FIES, mas que 
podem ver a possibilidade de estarem estudando uma forma de aumentarem o 
prazo. Ressalta que sempre é satisfatório vir a esta Casa de Leis e que não vê 
problema em atenderem uma convocação, pois sabe que precisam cumprir o 
Regimento Interno do Parlamento, e que isso mostra a responsabilidade e a 
seriedade desta Casa de Leis. Ressalta que irão levar em consideração sim tudo 
que foi colocado neste debate, mas destaca que não é tão simples o que foi 
colocado pelo vereador Alcivan quanto ao valor das parcelas, mas que levará para o 
Sr. Secretario da Fazenda e tudo será analisado. O Sr. Wagner Rodrigues diz que 
desafia qualquer pessoa a dizer se alguma pessoa da lista do crédito foi indicação 
de algum vereador ou de algum membro da comissão, pois sabe que não foi, e que 
o trabalho realizado foi com total lisura e responsabilidade e coloca-se a disposição 
para ajudar no que for preciso. O Sr. Presidente agradece a todos que compõem a 
Mesa Diretora que se fizeram presentes e destaca que é preciso fazer que as 
pessoas compreendam que o tempo do “jeitinho” já passou. Em seguida o Sr. 
Presidente suspende a sessão. Reaberto os trabalhos. O Sr. Presidente prorroga a 
sessão por mais duas horas. Em votação. Aprovado por Unanimidade. O vereador 
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Aldair (Gipão) pede a suspensão da sessão. A sessão é suspensa. Reaberto os 
trabalhos. O vereador Carlos Silva solicita que após a votação dos Projetos de 
Decretos de sua autoria, possa se retirar da sessão devido ter uma viagem 
agendada. Em votação a solicitação feita pelo vereador Carlos Silva. Aprovado por 
Unanimidade. Projeto de Lei Nº033/017 do vereador Divino Bethânia Júnior. Projeto 
de Lei Nº040/017 do vereador Professor Delan. Os referidos projetos serão 
encaminhados ás comissões competentes. Demonstrativo do Movimento Financeiro 
da Câmara Municipal referente ao mês de Maio de 2017. Em discussão. Em 
votação. Aprovado por Unanimidade. Projeto de Decreto Legislativo Nº020/017 do 
vereador Carlos Silva – Concede Título de Cidadão ao Sr. Sérgio Alves Garcia. Em 
2ª discussão. Em 2ª votação. Aprovado por Unanimidade. Projeto de Decreto 
Legislativo Nº021/017 do vereador Carlos Silva – Concede Título de Cidadão ao Sr. 
Clodoaldo Pereira de Sousa. Em 2ª discussão. Em 2ª votação. Aprovado por 
Unanimidade. Projeto de Decreto Legislativo Nº022/107 do vereador Terciliano 
Gomes – Concede Título de Cidadão ao Sr. Francisco Valtércio Pereira. Em 2ª 
discussão. Em 2ª votação. Aprovado por Unanimidade. Projeto de Decreto 
Legislativo Nº023/017 do vereador professor Delan – Concede Título de Cidadão ao 
Sr. José Faustino Vieira. Em 2ª discussão. Em 2ª votação. Aprovado por 
Unanimidade. Projeto de Lei Nº012/017 do vereador José Ferreira (Ferreirinha) – 
Inclui no Calendário Oficial do Município de Araguaína o Dezembro Vermelho. Em 3ª 
discussão. Em 3ª votação. Aprovado por Unanimidade. Requerimento Nº1362/017 
do vereador Aldair da Costa (Gipão). Em discussão. O autor destaca que a sua 
propositura visa à criação de uma escola de canoagem e vem com o intuito de 
ajudar muitas pessoas que praticam essa modalidade e não possuem um local 
adequado para praticá-la. O vereador professor Delan diz que a propositura é muito 
válida, mas antes é preciso acabar com o assoreamento do Lago Azul. O vereador 
Leonardo Lima manifesta seu apoio e parabeniza o autor pela iniciativa. O vereador 
Alcivan diz que o vereador Aldair teve uma visão de águia com a apresentação 
dessa propositura. Em votação. Aprovado por Unanimidade. Requerimento 
Nº1336/017 do vereador Edimar Leandro. Em discussão. Em votação. Aprovado por 
Unanimidade. Requerimentos do vereador Gideon Soares: Nº1294/017, Nº1378/017 
e Nº1379/017. Em discussão. Em votação. Aprovados por Unanimidade. 
Requerimentos do vereador Geraldo Silva: Nº1347/017, Nº1348/017, Nº1360/017, 
Nº1366/017 e Nº1367/017. Em discussão. O vereador Geraldo Silva diz que gostaria 
de destacar a propositura de nº1360 que trata do envio para esta Casa de Leis do 
PPA, da LDO e da LOA para que possam ter tempo legal para estudá-los e analisá-
los, pois já teve gestão em que tiveram que debater e votar essas matérias no 
período do natal e do ano novo. O vereador Terciliano Gomes cumprimenta o autor 
pela apresentação da propositura de nº1360 e sugere ao Sr. Presidente se não seria 
o caso de formar uma Comissão para altera a Lei Orgânica do Município para que 
pudessem apresentar emendas impositivas. Em votação. Aprovados por 
Unanimidade. Requerimentos Nº1383/017 do vereador Gilmar Oliveira. Em 
discussão. Em votação. Aprovado por Unanimidade. Requerimentos do vereador 
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Israel Gomes: Nº1300/017 e Nº1301/017. Em discussão. Em votação. Aprovados 
por Unanimidade. Requerimento Nº1363/017 do vereador José Ferreira 
(Ferreirinha). Em discussão. Em votação. Aprovado por Unanimidade. 
Requerimentos do vereador Marcus Marcelo: Nº1388/017, Nº1389/017, Nº1390/017, 
Nº1391/017 e Nº1392/017. Em discussão. Em votação. Aprovados por Unanimidade. 
Requerimento Nº1376/017 do vereador Silvano Faria. Em discussão. Em votação. 
Aprovado por Unanimidade. Requerimento Nº1361/017 do vereador Terciliano 
Gomes. Em discussão. Em votação. Aprovado por Unanimidade. Requerimento 
Nº1415/017 de autoria de todos os vereadores – Requerendo o Adiamento da 
Sessão Ordinária do dia 12 de Setembro de 2017.  Em discussão. O Sr. Presidente 
comunica que a sessão de amanhã será adiada para o dia 15 de setembro/2017 por 
motivo de força maior, pois foi acordado com todos os vereadores que estarão 
acompanhando a votação de amanhã na Capital Palmas referente aos recursos que 
serão destinados a nossa cidade. O vereador José Ferreira (Ferreirinha) diz que 
espera contar com a presença de todos os vereadores amanhã e cumprimenta o Sr. 
Presidente pela iniciativa desta propositura. O vereador Geraldo Silva destaca que é 
muito importante que todos apoiem essa causa, pois a nossa cidade não pode ser 
prejudicada perdendo os recursos que são de direito e cumprimenta o Sr. Presidente 
pelo apoio.  Em votação o requerimento Nº1415/017. Aprovado por Unanimidade.  
Moção de Aplauso Nº131/017 do vereador Alcivan Rodrigues – Ao Sr. Adolfo 
Rodrigues Borges. Em discussão. Em votação. Aprovado por Unanimidade. Moção 
de Aplauso Nº134/017 do vereador Professor Delan) – A todos os Alfaiates da 
cidade de Araguaína pelo dia do Alfaiate – 06 de Agosto. Em discussão. Em 
votação. Aprovado por Unanimidade. Moção de Aplauso Nº135/017 do vereador 
Terciliano Gomes – Ao Sr. Jean Luis Coutinho – Secretário Municipal de Saúde, Sra. 
Divina Pimenta – Coordenadora do Programa Bolsa Família e os 19 Coordenadores 
da Unidade Básica de Saúde e as equipes, pelo alcance da maior meta dos últimos 
12 anos do Programa Bolsa Família na Saúde. Em discussão. O autor destaca que é 
uma moção simples, mas que visa parabenizar as pessoas que trabalharam em prol 
de unir as forças para conseguirem atingir a meta para que Araguaína não perdesse 
recursos e faz um requerimento verbal para que essa moção seja encaminha a 
todas as Unidades Básicas de Saúde assim como a Secretaria Municipal de Saúde. 
O Sr. Presidente deixa autorizado a solicitação verbal feita pelo vereador Terciliano. 
Em votação a moção. Aprovado por Unanimidade. Tribuna: O vereador Israel 
Gomes diz que amanhã irão saber quais são os Deputados Estaduais que realmente 
tem o compromisso com a nossa cidade, através da votação dos recursos que serão 
ou não destinados para Araguaína. O vereador Edimar diz que amanhã o nosso 
povo saberá quem são os traidores da nossa cidade e que o Deputado Elenil da 
Penha já demonstrou seu posicionamento favorável por Araguaína, tanto que a 
Emenda e de autoria do mesmo. Nada mais havendo a tratar o Sr. Presidente 
convoca Sessão Ordinária para sexta feira dia 15 de Setembro/2017, e declara 
encerrada esta sessão. Para constar lavrou-se esta ata que depois de lida e 
aprovada será devidamente assinada.        
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